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SECREÍARIT T'IIICIPAL DE ADIIII'SIRAçAO E FINANçAS OE ALTO ALEORE

CoÍ{TRATO t'lô 068rã}26
PROCÊSSO l{c 12012026

Do HiroaRÉ-llA

CONTRATO DE LOCAÇÁO DE IMÓVEL PARA

FINS NÃO RESIDÊNCIAIS QUE ENTRE SI

FAZEM, DE uM LADo. o MUNtciPto DE ALTo
ALEGRE DO PINDARÉ. ATMVÊS DA

§ECRETARI^ IUI{IGIPAL DE ÂO ltSTÍtrÀÇAO
E FIIIANçAS. E DO OUTRO LAOO, REGINÂLDO
DO3 SA|{TOS SOt S^, NÂ FORMA ABAIXO.

o u ldPlo oÊ ALro ATEGRE Do n oARÉrrA, atr.vár fi 6{ra s.cí!t!Íl!
Ítiunkipal ds Mminktreçao o Flnanç.§. sediada na Av. João )ülll, S/N ' CsntÍo, Alto AlegÍe do

PindâÍé.lMÂ. CNPJ no 01.6í2.832/O00't-2 t, nedê alo Í€píe3.nladá tê3pêdivâmênte pelo SÍ

Pruêào JOSÉ FR LGI EIE BEXTO LULÀ b.aibiÍo, poítadoí d8 cédde dG ldcntidrd" RG nc

0000045717937-SESP/i,A. e insqío no CPF sob o no 467.294.í0&53., denominado

COiITRÂTANTE . For outro hdo, RE${ALDO DO§ SAIITOS §qrsÀ , inscrito no CadâstÍo

Nâcionsl d6 P€§soa Fisica n." 888.935.70$78, neíe ato denaíninâde COIaTRÂTADA,

RESOLVEM celebrâr o presente CoNTRATO DÉ LOCAÇÁO DE |MÓVEL PARA FINS NAO

REStDENCIAIS. t3írdo Êm vida o Píocerso AdminisÍdúo no 12Ue028, ln xigibilk âdc d€

Licitêçtu, Autorizada pelo Ordenador de Despesa, submetendo as paítes às dÉPo§çóes

coÍÉtant6s m aú.74, inciso V, da Lei no 14.13921, e sues alteraçÕes, sob as cláusulâs e

cofldtçõâ3 saguini!§:

,,^ CLAUSULÂ PRIiIIEIRA - DO OBJETO

í.1 - O pr€§eí e inírumsnto tem poÍ objeto o CoÍ{ráo de Aluguel de imóvel. situado na AV

PrÊs. MédiÉi, CentÍo, M Oo0oo, Ccínío, Alto AlogÍE do PiÍúaÉ - lrA, CEP 6§39&000' pârâ

fins de uso da S€cÍ€târia Municipsl de AdministraÉo e Finânças para o funcionaÍnento da

sede dê dêbgáciã dê Pollcia ciül.

í.2 CLAUSULA SEGUiIDA - DA VGÊNCIA

2.1 " O prazo & v(tâncb do prÊ6ânte contráo de locaÉ 3ôrô ú 08 & Ínsb d€ 2026 âté 08 de

dezemblo de 2028, podendo sêr prorogado por ató 10 (dez) enos, coníormê âÍt 107 da Lei n'

14.133/21' obssNada§, €m ludo, I disposi9ôos do âíioo 74, inciso v' c/c § 5'' dâ r€Í8ridâ

legishÉo.

2.2 - Pêímanccndo o Locálário no imôrêl 8pó8 â dás fixeda como EÍmo da vigênos d'o

Contíato, pÍesumir-se-á pronogãda a locação poÍ têmpo indetêrminado, nas coodiçóes ajustadas -

conbmê dBciplina o síl. 56 da 1ei 8.245, de '16,/10/1991 - coílsirerar-s&áo, ântÍÚât ô' devidos

oe dugueÍÊs âtá a daia dâ ontíBga do iÍ!óvsl ou da notiÍicaÇào de LOCAOORA pêÍâ o

t
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SECRETARIA MU GIPAL OE ÀDIIIINISTRAqAO E FINÂNçÂS OE ÂITO ALEGRE DO

recebim€nto, independente da existência de oúÍâs pendências, desde qu€ e§eja efeüvamente

desÕ61Jpâdo o imóvê1.

2,3 - Quahuer tolêrância da LOCADORA, de seu procurâdor ou prêposlo, nâo se entendêrá como

ÍenovaÇáo olJ modiÍcaçáo de qualquer clausula deste contrato.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA COARA ÇA DE ÂLUGUEL

3,1 - VALOR GLOBAL: R$ 58.900,00 (cinquenla c oío mil e noYecenlo3 r§ais) a 3çrem pagos em

31 (trirúã ê uma) paÍc€les mensab no vabr dê R$ '1.900,00 (mil e noYec€Íltos reais) cadâ uma.

3.2 - O duguel será eobrado pelâ LOCÂDORA, mêdiante â apresentaçáo d. r€§pêdiva fatura ou

Íecibo, elaborados com obsêNâncÉ da Legislâçáo em vilor, ê pago âié o '10' (decimo) d'a útil do

mô6 âJb.êquaínt ao vGÍ|cido, cl€dit$o no B§lco do Brâ§{, AgêÍxrti no 25t1-X Conta CorÍêntê no

38.89$9, atravô dê OÍdem Bancária.

3,3. Queído da ocoúôncie dg €n ar*mis strasos ds pqsnsnto ptovocados sxdu6ivarneÍÍê pelâ

AdministraÉo, o valor dêvido devêÍá ser acÍescido de coÍnpens@o financêirs, cuja apuraçáo se

Íará d!§de â dât6 úÊ 3êu vencimrnto slé a dâlá dô efstivo Fganlento, êm qrr" os iuío6 dê moÍa

seráo calculados à tâ)(a dê 0,5% (meio poÍ cenlo) ao môâ, ou 6% (sais por cênto) ao ano,

mêdiante aplicâção das §eguintes fórmulasi

| : (fú100/365)

EMslxNxVP,ôndc;
I = índice de compôÍtsaçáo ínaficeirâ;
Tx = Pêrcentuál dâ taxá de juros de ínora ânuâli

EM = EnsargoE íno{atfuiosi
N = I'lúmero de dia6 entÍe a data previstâ pala o pagamento e a do êÍêlivo pagsmênto;

VP - vãbr des paÍEla8 am alraso.

CLAUST'LA QUARTA . OO REAJUSTAÍúEIITO

4.í - O pr$ênte Cgrirato podeÍá, poÍ acoÍdo anlÍê a§ paÍr9s, sêr ÍâsFstsdo anudmonlG, nâ

foíma do aÍ1. 28 da Lei no 9.069195, ficando pactuado que a§ peítês úilizaráo, para tallim, o valor

ênÇoiltrâô pêta vaíiâçáo nominâl do iÍtdica dâ vaíià@ do IGPITJFGV, aplicendêh, no que

coub€í. o pÍincípio de Livre regocbçáo, obêdecido§ os limitês legais e em conÍoÍmidadô com a

Lêi nô 8.2461'1991, preservando-se, sempre, o vaior compativel com o de mercâdo'

CLÁUSULÂ QUII{TA - DO GESTOR DO COI{TRATO

5.1 - A SecrÊtarh Municipal que motivou o Presâflte contÍato designaÉ o gêstoÍ do conttato, qu€

l-
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adotaÍá Mâs I providências cabíveis ê n€cÁssárias para a manutençáo da regulâÍizaÉo na

preslâçâo do! sãrvtços cíêdGnciados.

5,1,'l - O C'sstor do Contrâto anotaÉ em registro próprio todas as ocorÍênciâs relacionada§ com a

ex€c14áo do conlrato, determinando o que for necôssário à regularizaçáo das Íáltâs ou deteltos

obaaÍYd6.

5.1,2 . Às decisóês ê pÍovklências que ultrâpa$âíêm a coínpêtênciâ do repíêsentantê dêveráo

sar tdicíadas s Sa.l3 $peíioí.s àm tcínpo hát l Pare a edoçáo d8! íIlêdil33 coÍlwÍ*rnlag

5.'t.3 . AÉm dgs slividedes ãr odras dâululaS dr3te coÍllrãlo, sào ,tÍibüçóca do kor do

Conlrdo:

a) tn$aÊirmr aidaínata.ínríta o oticto Ô coÍirro, sn r fn&r ds.xáíniflü ou

veriicar sê sua sxecuçáo obed€cE às êspcdficações técni:s de mateÍiais e/ou

setuiiJô, s p(iêto, eo§ píazos estebol€cilo§ e deíllais obr'igáçóes do cofllato.

b) OÍganizar dê brma sÊlêmáiica iodês es infoflnâ9663 peÍlinêntB aos píocesso§ que

êm6àrüm t obÍâ: pÍoisto!, lidt!çâo, coírÍáo, mr@êa, cíonoglalr8 íisi:o'ffnânceiÍos
prcvisios a Íaslizad§, adilivos, roaiusLmôntos, Gdhhanantoo, PagcÍnantos, Pojoto

coÍÍlo ConstÍuldo (As Built), termos de r€csbimerÍo provisóÍb ê dafnitivo e devolução

do crrÉaa, rlc.

c) D6poÍtüilizar, mensalm6nlê, r€&atóÍios condando aÍ oÍm8çõ€§ gêÍÊnciais em câso de

obrai

d) ARíf ra môdlçô€t dor sêÍviro(r o(.oIâdo6 gua d.vÜÍáo ..í aêoí Pânhxlâ8 por

Íegisso íotográíico 3 pêlas respectivas memóÍiâs dê cálculo;

ê) SoaiciltÍ, íoÍm&lmênlG, a conlrstâda, noe srraÍ uâÉ aditivo3 o pardaaçõê, iuliificstiva
técni:a re3pGciiva e com bâse na m6gna, ioÍmar iuízo de valoÍ dêssês êventos e

encânrinhrt I doojmc rçáo nêc8úli, pârr ináânciâ! rupê,ivg prôvidàÍrciar'm Es

medidss çabívais aos mesmos;

0 Cornunirat a inüarxra! supaÍioÍt! qurhucí initÉo coíndids pala cüratadâ,
mediantê paÍ"cêr técnico fundamentado' nos taÍmos da Lêi de Lidtaçóes, a ffm de qu€

ãs medidàs lêgals csbivêi8 possem seÍ aplicadas

5,3 - O acompanhâmento, o controle. â fucslizaçáo e avaliaçáo de que kats esiê item náo

êxducm a rêSponsâbilidâda dr Contratrdr r nâm conÊÍê à CoÍírâltídê Íê§ponÉêbf,i"dê

sdidáíia, inclusive pêÍanis terceiros, poÍ quai8quer irragularidad.s ou daí|os n' 
'xÔc!çáo 

dos

seÍviços contratados.

f



SECREÍARI,A üUMCPÁL OE AOffIiIISTRAçÂO E FINÀNçA§ DE ALÍO ALECRE OO

CLAUSULA SEXTA . DO RECEBIENTO DO IiIÔVEL

6.í - O LOCATÁR|O reconhece receber o imóvel, objeto do presente contrato, no estado
espocifcado no LAUDO DE AVALIAÇÁO ansxo, fic€ndo à custs do LOCÀTÁRIO, os r6paros e
obrirs qus vanha a necessrlaÍ o imóvel. mantendo-se em perferto estado de cons€rvaçáo,
obrtgExro8ê a Íaülui-b nas m€srnea coÍÉiç&3 gue o ftro3b6lr. sdio a3 dataÍi0faç6ês
deconenl"s do sêu uso normal, de ecordo com as determinaÉes do ar1.23, inciso lll, da Lei no

8.245, de í3 dê outubro de i 991.

6,2 - A rBtituiçáo do imóvel poderá oconer, entrdanto, medianlê o pâgâmênto pêla OCUPANTE
do8 vâlêírs âpotnrdos no LAUDO DE AVALIÂÇÁO como necrssárbs parâ ríoímr do iíÉwl.

CLÂUSULA SÉNXA. DA RESPO SABILIDADE

7.1 - Ê de Í€sponsâbilidade do LOCAÍÁRIO, o pagameflto das despêsas Irlalivã ao consumo de
luz, d'águs e €§goto, utilizâçáo dê sêrviços tebfônicôs, tsxa de li.xo, benl coíI) quãsque. oukos
d. m.ama natuÍEa araim dâtànÍúnâdo6 pcb podar púUico, qua viaÍün a iÍrcjdf sobÍ! o imóÍvel.
reÍerêntes à utilizáçáo do mesmo.

7.2 - Ê de inloiía e axdusiva osponss!Ílidade do LOCATÁRIO, o p.geÍnüto d.s decp€sas
relativas aos tÍibutos e êmolumentoa que nfu sê ênquadrem no que dispóe a cláusüla anlerior. e
quG inciriÍlm ou vbÍEm 3 incúr sobíê o iÍnôr€l obiaio do pÍlaâfrt! coítffio da locaçfo.

7,3 - Ê tamtÉm de responsebilidadê do LOCAÍÁR|O o eflcáígo de rêfoÍmar o imóvd em cã.so de
tLoc s Ínô3Íno qodxlo dG sue sílt€Os I LOCADORA.

CLÂUsULA ONAVÂ - DAS ADÂPTAÇôE§

8., - O LOCATÁRP podeÉ promovêr 6 adaptaçôes gue iutgaÍ necêssáÍia, dêsde quê estas não
coÍnprEíncten r dÍuturâ E s€guraÍ!çâ do imôrd, coír! Êárh anuandâ, por €acÍío. da
LOCAOORA ou seu rêpresêntanto legal, para esse fim constituído.

CLAUSULÂ NOtaA - DAS BEi{FSTORTAS E DA COXSERVAçÂO

9.1 - O LOCATÁR|C p# c){Êcutar toda3 as obre3, mo(fificaçôês cu bcrHioÍias sem préviâ
auto{izeçào ou coírhciÍn€nto dâ LOCADORA, s€mpíü qllê e utilizaÉo do imôÍd êslivoí
comprometida ou na iminênciâ de qualquer dano qus comproÍnê{a a ooítinuaçáo do presente
Çonirío dÇ hceçáo As bànÍritoria! nâcrsqáÍbs qu6 foíeÍí axcclt6dB ncssâs EituaçÕÇs !6rá0
poíêrioÍmente indenizdas pda LOCÂDORÂ.

9.2 - As bênfeitorias úeis, desde que aúoÍizadas, seráo indenizáveis e peÍmitem o exeÍcieb do
dirêiio dê rêtênçáo.

^Yênida,oàol 
v!ll,§/l{ -c.ntrc
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9.3 - As b€nfeitorias voluptuárias seráo indenizáveis' caso h4a prévia concordância da

IOCAOORA. Caso náo hâiâ coocordâncja m indoflizaçáo, poderáo 3ôÍ lc^/aííâdas pêlo

LOCAÍARIO, linda a locaÉo, desde que suâ Íetirada não aíete a eírutura ê a subíância do

imóvê1.

S./t . Câlo 6 modiíicâçó.s ou ada@ê3 ícitrs pêb LOCATARIO v8nhârí cerÉâÍ algum dâno âo

imóvel, durante o peÍíodo de locáçáo, esse dano deve ser sanado a expênsas do LOCATÁRIO'

CLAU§ULA OÉCMA . DA DOTAçÂO ORçATEXTÁRIA

lo,l . Ag dcspês$ coín o pâgtrnênlo do tluguel mêmglê dêmeÉ ÉÍca§os côtÍêÍáo à cÔnte da

saguifitê ddâçáo orgâm€ntáíia;

O2O2OO SECMIN. DE ADMINISIRAÇAO E FINANÇÁS

04 122 AdministraÉo Geral

0046 SUPORTE ADMINISTRATIVO
2OO7 OOOO MANUT. E FUNC.DA SECDE ÂDMINISTRÁÇÂO E FINANÇÂS

3,3.90.36.000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSoA FISICA

CLAUSuLA DÊCI A PRI ÊIRA. DA VISTORIA DÔ IiIÓVEL

1í.'t - A LOCADORA é Íesêrvado o direito de viíoriaÍ o imóvel obieto do pÍêsentê contralo de

locagâô quándo echâr convênientê, dêsde quê façe êm horáíio comPâtlv€l cdn o funcionâmênto

do óígúo o.rrFürb, poÔÍtdo tâz&b, no todo ou cín p{tr, ÍlasâlYâ(h â3 d'pcfldÔnci'E quc ag

circunrlâncias no momento as iomem privativâs' ou as que pela nsturgzâ daS ativ-tdâdes nelâ§

dêsêflvdvidr3, í!êoínrítdam à€lsso E3ârvâdo â dáêrmindo! sêrvidoÍt3-

í í.2 - Perâ fol dispoío no caput deía cláusula, o titulaÍ do ôrgáo ocupânt€ do lmô/el objelo do

píÉa.íttr inrtruÍnaírto ou quêín frÍ poÍ & Íl€dgnÚ' acdÍPÚihaí' ' 
LOCADORA os qiêÍn íoÍ

por eíe designado, scompânhaÉ a LOCAOORÂ ou quem for por eíê designado no exêrcicio

desse ,:rireito.

CLAUSULÀ DÉCIiIA SEGUNOA . DA RESCISÃO DO COXTRÂTO

í2.1 - Ourslto o pÍazo ssüpulado Pâra a duração do contrato' nâo podsÉ a LOCADORA Íeever o

imôvêlalugedo (âÍt. 40 da Lei nÉ. 8.245191).

í2.2 . Ao LOCAÍÁR|o re§erva.Se O direito dê, no inteÍessê do serviço público ou em decorÍéncia

Oe mAive supêívenêntes, rescindiÍ o pÍesente contÍáo' sêm qualqueÍ ônus' mêdhôlê âvisÔ

píúvio dc 60 (!.caam.) dÚ3.

CLAUSULA DÉCtfA ÍÉRCEIRA . DA PUBLTCAÇÂOr
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SECRITARIA MUNICIPALOE ÁOiNNlsTRÀÇAO E FINANÇAS DE ALIO ÀLÊGRE OO PIITOÂRÊ.TA

í3.í - Esle coírtrdo, bem como o ato que autoriza a conirataçáo direta ou o sxtÍato d€corrênte,

drvaíá !úÍ diyulgado c mântido à dBpo3iÉo do pútÍico em sítio êlc{ónico, no6lcímos do eÍl. 72,

parágrâÍo único, da Lei 14.133121.

cLAusuL^ DÉctmA oUARTÂ - Do FoRo

í4.í - Fica eleito o Foro da comarca responsável de Aho AlegÍe do Pindaré/MA, com renúncia

expr$se dô quâhuer oulro, poÍ mais pÍivllêgiâdo quê 3êiá para dirimir quãisquêr dúvidas oÍiundas

do pÍr$Bia instrum$to.

E, pôI agtêEm â3sim juá8, âc!íadâs ê coílráâde!, drpcis dÊ ldo ê echado contêÍme

^ 
ss p.ítas, poÍ sêua Íepresentantes legais, fiÍmam o pÍB§enle instÍumsíto em 03 (tÍé3) Yias d€

igual têoÍ ê forma, pere um sô êÍeito, na presênça de 02 (duas) lêíemunhas que tamtÉm os

sub3êít\a!lr.

do PindaréiMA, 08 d€ maio de 2026.

ÍÉSTEMUNHÂS:

*,., J,,,*^6;t-. *"t&[a@&'--

Responsával legal da LOCADORA/CONTMTADA

cPF,-&-!G{llLhM- cPífria'nV3ü4DS-
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